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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 267/2026, QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICIPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG E FUNERARIA SARZEDENSE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.314.625/0001-93, com sede 

administrativa localizada na Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56, Centro, Prudente 

de Morais/MG, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de 

Assistência Social E Trabalho, Sr.(a) Miguel Arcanjo da Silva Jesus, inscrito(a) no 

CPF sob o nº 691.958.975-34, doravante denominado CONTRATANTE.                                                                                                                                 

CONTRATADA: FUNERARIA SARZEDENSE LTDA, com sede administrativa localizada 

na Rua Mario Teixeira, n.º 42 Loja C, bairro Varginha 1, CEP nº 35675-975, na cidade 

de Juatuba/MG, inscrito no CNPJ sob n.º 12.888.743/0004-71, neste ato representado 

pelo representante legal, Sr. Marlucio Eduardo Faria, portador do CPF nº 590.940.106-

82. 

 

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente 

termo de contrato, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Este contrato tem por objeto o credenciamento de empresas especializadas na 

prestação de serviços funerários destinados ao atendimento de famílias em situação 

de vulnerabilidade social do Município de Prudente de Morais, mediante concessão 

do benefício eventual na modalidade auxílio-funeral. Os serviços compreendem o 

fornecimento de urnas funerárias em diferentes dimensões, preparação e 

ornamentação do corpo, remoção, transporte, translado, tanatopraxia, fornecimento 

de coroa de homenagem póstuma e demais procedimentos necessários à realização 

do funeral, conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste 

instrumento e no Termo de Referência. 

 

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


  PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG 
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente de Morais/MG 

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br 
                         CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752 

  www.prudentedemorais.mg.gov.br 
 

1.2 Descrição dos itens:  

Item Descrição dos Itens Unid. Quant. Valor 
unitário 

Valor total 

01 Urna Mortuária 
sextavada sem visor, 
seis alças duras, duas 
chavetas, forração na 
caixa e tampa em 
tecido (TNT), 
travesseiro solto, 
babado e 
acabamento externo 
em verniz semi-
brilho. Medidas 
Aproximadas: 
1,90cmx60cmx36 cm 
Preparação do corpo, 
tamponamento e 
ornamentação com 
flores naturais, Véu, 
Coroa de Flores 
Média. 

UNID 10 R$ 2.936,67  R$ 29.366,70 

02 Urna Mortuária 
sextavada sem visor, 
seis alças duras, duas 
chavetas, forração na 
caixa e tampa em 
tecido (TNT), 
travesseiro solto, 
babado e 
acabamento externo 
em verniz semi-
brilho. Medidas 
Aproximadas: 
“Tamanhos Especiais 
– GIGANTE” 
Preparação do corpo, 
tamponamento e 
ornamentação com 
flores naturais, Véu, 
Coroa de Flores 
Média. 

UNID 10 R$ 3.511,67  R$ 35.116,70  

03 Urna Mortuária 
sextavada sem visor, 
seis alças duras, duas 
chavetas, forração na 

UNID 10 R$ 3.733,33  R$ 37.333,30  
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caixa e tampa em 
tecido (TNT), 
travesseiro solto, 
babado e 
acabamento externo 
em verniz semi-
brilho. Medidas 
Aproximadas: 
“Tamanhos Especiais 
- GORDA” Remoção 
do corpo onde se 
encontrar,Transporte 
para preparação e 
interno procedendo 
todo o 
acompanhamento 
necessário até o 
sepultamento. 
Preparação do corpo, 
tamponamento e 
ornamentação com 
flores naturais, Véu, 
Coroa de Flores 
Média. 

04 Urna Mortuária Anjo 
(INFANTIL), 
sextavada, caixa e 
tampa em madeira, 
contendo alças e 
chavetas, forração na 
caixa e tampa em 
tecido (TNT), 
travesseiro solto, 
babado e 
acabamento externo 
em verniz semi-
brilho. Remoção do 
corpo onde se 
encontrar,Transporte 
para preparação e 
interno procedendo 
todo o 
acompanhamento 
necessário até o 
sepultamento. 
Preparação do corpo, 

UNID 10 R$ 1.845,58  R$ 18.455,80  
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tamponamento e 
ornamentação com 
flores naturais, Véu, 
Coroa de Flores 
Média. 

05 Translado Póstumos 
de outras localidades 
para o Município de 
Prudente de Morais. 

KM 3.000 R$ 4,88  R$ 14.640,00  

06 Tanatopraxia UNID 15 R$ 1.678,00  R$ 25.170,00  

07 Coroa de 
Homenagem 
Póstuma – Medida 
mínima de 1,20 de 
diâmetro, composta 
por flores e folhagens 
variadas da época, 
acompanhado de 
faixa com mensagem 
de homenagem e 
suporte caso 
necessário. Deverá 
ser entregue no 
município conforme 
demanda da 
secretaria solicitante. 

UNID 25 R$ 400,00  R$ 10.000,00  

Valor Total: R$ 170.082,50 (cento e setenta mil e oitenta e dois mil reais e 
cinquenta centavos). 

 

 

1.3 Natureza do contrato: 

O presente contrato decorre do Processo Licitatório nº 093/2026, 

Credenciamento - Inexigibilidade de Licitação nº 033/2026 art. 74, II, da Lei 

14.133/2021), regendo-se pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA COMPETÊNCIA, GESTÃO E RESPONSABILIZAÇÃO 

 

2.1 – A assinatura do presente contrato pelo(a) Secretário(a) Municipal decorre de 

delegação formal de competência conferida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 
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nos termos do ato administrativo próprio expedido pela Administração Pública 

Municipal. 

2.2 – O(a) Secretário(a) Municipal signatário(a) atuará como autoridade 

administrativa responsável pela celebração, acompanhamento e gestão 

administrativa da execução contratual no âmbito da respectiva pasta. 

2.3 – A fiscalização e a gestão contratual serão exercidas por servidores formalmente 

designados pela Administração Pública, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2.4 – Compete ao gestor do contrato acompanhar administrativamente a execução 

contratual, promover a interlocução entre as partes e adotar as providências 

necessárias ao regular cumprimento do ajuste. 

2.5 – Compete ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, 

registrar ocorrências, comunicar irregularidades e atestar a execução contratual, 

observadas as atribuições previstas na legislação aplicável. 

2.6 – A atuação dos agentes públicos envolvidos na contratação observará os 

princípios da legalidade, segregação de funções, eficiência, governança, controle e 

responsabilização individualizada. 

2.7 – As atribuições e responsabilidades dos agentes públicos envolvidos na 

contratação e execução contratual serão apuradas nos limites de suas competências 

legais, regulamentares e funcionais, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 – A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, 

mediante a celebração de termo aditivo. 

3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1 – Fica estimado o valor parcial do presente contrato em R$ 170.082,50 (cento e 

setenta mil e oitenta e dois mil reais e cinquenta centavos) seguindo-se os valores 

unitários do Anexo III. 

4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, após cada serviço 

executado, conforme Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota 

Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e posteriormente à 

liquidação. 

5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA 

deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem 

legível o nome do Município de Prudente de Morais e a inscrição no CNPJ n.º 

18.314.625/0001-93. 

5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela 

CONTRATADA diretamente ao(s) servidor(es) lotado(s) nas Secretarias Municipais 

Requisitantes, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) 

a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA 

todas as condições pactuadas. 

5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a 

liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA pelas 

Secretarias Municipais Requisitantes e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até 

que sejam providenciadas as medidas saneadoras. 

5.5 – O Município de Prudente de Morais efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar 

de verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais 

sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 
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5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Prudente 

de Morais, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do 

efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro-rata die. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

6.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do 

orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento 

específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a 

correção das bases contratuais. 

6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em 

sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA. 

6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 

14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação da CONTRATADA. 

6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quando comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro. 

6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha 

de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

Fonte: 1.500.000.0000 

Ficha: 397 

Elemento despensa: 3.3.90.32.00 

Dotação: 02.08.40 08.244.0486.2538 3.3.90.32.00 
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CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 – A fiscalização e a gestão deste contrato serão exercidas por servidores 

formalmente designados pela Administração Pública Municipal, nos termos do art. 117 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 – O gestor do contrato atuará no acompanhamento administrativo da execução 

contratual, competindo-lhe adotar as providências necessárias ao regular cumprimento 

do ajuste, promover a interlocução entre as partes e auxiliar na coordenação da 

execução contratual. 

8.3 – O fiscal do contrato exercerá o acompanhamento técnico e operacional da 

execução do objeto, registrando ocorrências, comunicando irregularidades, solicitando 

correções e emitindo os atestos pertinentes, observadas as atribuições previstas na 

legislação aplicável. 

8.4 – A atuação dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização contratual observará 

os limites de suas atribuições legais, regulamentares e funcionais, bem como os 

princípios da legalidade, segregação de funções, eficiência, governança e controle 

administrativo. 

8.5 – A fiscalização exercida pela Administração Pública não exclui nem reduz a 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto contratual, 

inclusive quanto à qualidade, regularidade, segurança e conformidade dos serviços, 

fornecimentos ou demais obrigações assumidas. 

8.6 – As ocorrências relacionadas à execução contratual deverão ser registradas 

formalmente pela fiscalização, com adoção das providências necessárias ao fiel 

cumprimento das obrigações pactuadas. 

8.7 - O Município de Prudente de Morais, através do servidor lotado na Secretaria 

Municipal, conforme descrito na tabela abaixo, exercerá a fiscalização do presente 

contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja 

cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas. 
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Nome Secretaria 

Michele De Souza Silva Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Trabalho 

8.8 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) 

descrito(s) na tabela abaixo: 

Nome Secretaria 

Miguel Arcanjo da Silva Jesus Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Trabalho 

 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO 

9.1  – Os serviços deverão ser executados conforme as necessidades das secretarias, em 

total conformidade com o Termo de Referência (Anexo III). 

 9.1.1    – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso seja do 

interesse da Secretaria Requisitante em acordo com a CONTRATADA. 

9.2   – O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta 

exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam 

entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a 

CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-lo.  

9.3   – Ao Município de Prudente de Morais reserva-se o direito de não receber no todo 

ou em parte o objeto entregue em desacordo com o previsto neste contrato, podendo 

cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 

9.4   – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e às suas expensas, 

mercadorias em que se verificarem irregularidades.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1    – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas do 

presente instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) 

pela conferência do objeto e emissão de nota fiscal por parte da CONTRATADA e desde 

que cumpridas as demais exigências e formalidades previstas em lei e neste contrato. 

10.2    – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Contrato e seus anexos.  

10.3    – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em estrita 

conformidade com o Termo de Referência (Anexo III) do Edital. 

10.4    – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre 

vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

10.5 – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução contratual por 

meio de gestor e fiscal formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, observadas as atribuições legais, regulamentares e funcionais de cada 

agente público envolvido na gestão, fiscalização, liquidação e acompanhamento do 

contrato. 

10.6    – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na 

lei e neste Contrato. 

10.7     – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

10.8    – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 
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10.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus funcionários, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1   – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente contrato ao 

CONTRATANTE, conforme especificações do Edital, em consonância com a proposta de 

preços apresentada pela CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento, 

e em estrita conformidade com as disposições do Termo de Referência (Anexo III) do 

Edital.  

11.2    – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

11.3    – A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as despesas 

necessárias ao fiel cumprimento do presente contrato, inclusive encargos trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 

onerar o objeto do Contrato. 

11.4    – A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga 

do objeto quando da entrega, diretamente nos locais a serem indicados pelas 

Secretarias Municipais Requisitantes.  

11.5    – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

11.6    – A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


  PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG 
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente de Morais/MG 

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br 
                         CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752 

  www.prudentedemorais.mg.gov.br 
 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

11.7    – A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao 

CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.  

11.8    – A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 11.9    – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local da entrega do objeto contratual. 

11.10     – A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

11.11    – A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de cargos, no prazo fixado 

pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas, de acordo com o que dispõe o Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/21 e 

com o Decreto Federal 11.430/23. 
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11.12     – A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações 

obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.  

11.13    – A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 

11.14     – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.  

11.15    – A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários, com 

habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.16 - A CONTRATADA obriga-se a orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes 

para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato. 

11.17 – A CONTRATADA compromete-se a observar, durante toda a execução 

contratual, os princípios da legalidade, moralidade, probidade administrativa, 

transparência, integridade e boa-fé, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 

12.846/2013 e demais normas aplicáveis ao combate à corrupção e fraude contra a 

Administração Pública. 

11.18 – A CONTRATADA obriga-se a não oferecer, prometer, conceder ou receber, 

direta ou indiretamente, vantagem indevida de qualquer natureza, nem praticar atos 

que atentem contra o patrimônio público, os princípios da Administração Pública ou a 

lisura dos procedimentos administrativos relacionados à presente contratação. 
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11.19 – A constatação de prática de ato lesivo, fraude, corrupção ou tentativa de burla às 

disposições legais poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas, civis e 

contratuais cabíveis, sem prejuízo da responsabilização prevista na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1    – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2   – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3    – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei 

nº 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1      – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1    – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2    – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3    – dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4    – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5    – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.6    – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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13.1.7    – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.8     – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9    – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

13.1.10    – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11     – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

13.1.12    – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

13.1.13    – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2  – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a)  Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b)   Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 13.1.1 a 13.1.13; 

c)   Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 deste 

Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.2, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

14.3    – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 

156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

14.4    Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 

14.5     – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o 

caso. 

14.6    – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

14.7    – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)  as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)  os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
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e)    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.8     – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem 

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do 

Título XI do Código Penal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1     – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno 

direito a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a 

qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou 

extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 

14.133/21. 

14.2    – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e 

assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta:  

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos 

que comprometam sua capacidade econômico- financeira; 

b)   for envolvida em escândalo público e notório; 

c)  quebrar o sigilo profissional; 

d)   utilizar, em benefício próprio ou de terceiras informações não divulgadas ao 

público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as 

disposições estabelecidas pelo Município de Prudente de Morais/MG; 

e)  na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo 

legal que a autorize. 

 14.3     – A nulidade do processo licitatório induz à extinção do presente contrato, sem 

prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação deste contrato e de seus 

eventuais aditamentos no PNCP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Matozinhos/MG para solucionar quaisquer 

questões oriundas deste contrato. 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente 

instrumento, considerando-se efetivamente formalizado a partir da última assinatura.  

  

Prudente de Morais (MG), 21 de outubro 2026. 
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___________________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

Sr.(a) Miguel Arcanjo da Silva Jesus 

Secretário(a) Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________________________ 

FUNERARIA SARZEDENSE LTDA  

CNPJ nº 12.888.743/0004-71 

Sr. Marlucio Eduardo Faria 

Representante Legal. 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

  

 1. _______________________________      2. ______________________________ 
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